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APRESENTAÇÃO

A coleção “Saúde Pública e Saúde Coletiva: Dialogando sobre Interfaces 
Temáticas” é uma obra composta de cinco volumes que tem como foco principal a 
discussão científica por intermédio de trabalhos diversos que compõe seus capítulos. 
Cada volume abordará de forma categorizada e interdisciplinar trabalhos, pesquisas, 
relatos de casos e/ou revisões que transitam nos vários caminhos da saúde pública 
e saúde coletiva. 

Sabemos que a equipe de saúde cumpre um papel fundamental não apenas 
no laboratório e no hospital, mas no contexto da sociedade e do seu avanço, por 
isso cada vez estudos integrados são relevantes e importantes para a formação 
acadêmica. Deste modo neste trabalho que compreende o quarto volume da obra 
reunimos trabalhos desenvolvidos com enfoque direcionado ao serviço social, 
prática profissional, determinantes sociais da saúde, avaliação social, saúde mental; 
política de saúde, cuidado pré-natal, vulnerabilidade social, aleitamento materno, 
planejamento, modelo de gestão, infecções sexualmente transmissíveis dentre 
outros.

Viabilizar novos  estudos em saúde pública é de extrema importância para países 
em desenvolvimento, da mesma forma que é preciso cada vez mais contextualizar 
seus aspectos no ensino e extensão. Isso nos leva à novas metodologias, abordagens 
e estratégias que conduzam o acadêmico à um aprendizado mais específico e 
consistente.

Deste modo a obra Saúde Pública e Saúde Coletiva apresenta uma teoria 
bem fundamentada nos resultados práticos obtidos pelos diversos professores 
e acadêmicos que arduamente desenvolveram seus trabalhos que aqui serão 
apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é a 
divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora 
capaz de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores 
exporem e divulguem seus resultados. 

Benedito Rodrigues da Silva Neto
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CAPÍTULO 2

A ESTRATÉGIA DE REDUÇÃO DE DANOS COMO 
PRÁTICA POTENCIALIZADORA NO CUIDADO AO 

USUÁRIO DE DROGA: UM ENSAIO TEÓRICO

Paola Lopes Lima
Psicóloga - Universidade Federal do Ceará 

(UFC); Especialista em Saúde Mental – Centro 
Educacional Ícone

Sobral - CE

Karina Oliveira de Mesquita
Mestre em Saúde da Família pela Universidade 

Federal do Ceará (UFC).
Sobral - CE

RESUMO: O presente artigo tem como objetivo 
realizar uma reflexão sobre a estratégia de 
redução de danos como prática de cuidado 
potencializadora no cuidado ao usuário de 
drogas, atuando como política que vai de encontro 
à política proibicionista de guerra às drogas, 
que estigmatiza o usuário, não considerando 
a sua particularidade e os contextos que o 
levaram até o vício. Trata-se de um ensaio 
teórico e para a obtenção do referencial teórico 
foram feitas buscas de textos e artigos em sites 
e através da base de dados Scielo, utilizando-
se dos seguintes termos: saúde mental; drogas; 
loucura; Reforma Psiquiátrica; e redução do 
dano. Foram buscadas também publicações 
em manuais, cartilhas, leis e documentos que 
versassem sobre a política de drogas no Brasil, 
a problemática do uso e abuso de drogas 
e a redução de danos. Primeiramente, foi 
realizado um resgate histórico dos diferentes 

contextos socioculturais quanto ao uso de 
drogas. Posteriormente foi feito um resgate 
sobre as políticas sobre drogas no Brasil. Por 
fim, realizou-se uma reflexão sobre a estratégia 
de redução de danos, como ela surge e como 
ela atua como potencializadora no cuidado ao 
usuário de drogas.
PALAVRAS-CHAVE: Redução do dano; Saúde 
mental; Política de saúde.

HARM REDUCTION AS STRATEGY TO 

POTENTIALIZE THE CARE FOR DRUG 

USERS: A THEORETICAL ESSAY

ABSTRACT: The present article has as its 
purpose to reflect upon the harm reduction 
strategy as a way to potentialize the care 
practice of drug users, acting as a policy that 
goes against the prohibitionist policy of war on 
drugs, which stigmatizes the users and doesn’t 
consider their particularities or the context that 
lead them to addiction. This is a theoretical 
essay and in order to obtain the thoretical 
references, researches of texts and articles 
were made in websites and through Scielo’s 
database, utilizing the following terms: mental 
health; drugs; insanity; Psychiatric Reform; and 
harm reduction. Searches were also made in 
publications of manuals, guidebooks, laws and 
documents that addressed the drug policy in 
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Brazil, the matter of drug use and drug abuse as well as harm reduction. First and 
foremost, a historic study of the different sociocultural contexts concerning drug use was 
performed. Secondly, a study on drug policies in Brazil was made. Finally, observations 
were made about the harm reduction strategy, how it emerges and how it acts as a way 
to potentialize the care practice of drug users. 
KEYWORDS: harm reduction; mental health; health policy.  

1 |  INTRODUÇÃO

A redução de danos é uma política de saúde que tem como pressuposto a 
redução dos danos causados pela droga, sejam eles de natureza biológica, social e/
ou econômica, sendo uma política pautada no respeito ao indivíduo e em seu direito 
de consumir drogas (ANDRADE et al, 2011 apud POLLO-ARAUJO; MOREIRA, 
2008). 

A redução de danos surge como uma estratégia de cuidado que questiona os 
consensos sociais que se dão à droga e ao usuário desta, permitindo dar voz ao 
usuário e abrindo caminho para o entendimento de que há diferentes relações de 
uso da droga, sendo, assim, uma política que vai de encontro à política de guerra às 
drogas. Essa estratégia permite a possibilidade de se pensar como o usuário pode 
conviver com o consumo da droga, preconizando o autocuidado e a redução dos 
riscos – sociais e à saúde - que a droga pode causar. Dessa forma, essa estratégia 
se faz importante na medida em que considera a escolha do sujeito, o que acaba 
permitindo uma maior aproximação do mesmo com os dispositivos de saúde, visto 
que o sujeito, ao ser colocado como protagonista do cuidado à sua saúde,  passa a 
se sentir parte daquilo, promovendo uma maior sensação de pertencimento.

Assim, pensando a redução de danos como estratégia no cuidado ao usuário 
de droga que considera a particularidade de cada sujeito, justifica-se esse estudo 
ao pensar a redução de danos como uma prática de cuidado que foge da lógica 
da abstinência total a partir do momento que pensa na singularidade do sujeito, 
considerando que muitos usuários não conseguem – e nem querem – largar a droga.

 Por ser uma prática de cuidado que foge da abstinência, a qual é a estratégia 
mais difundida quando se trata do uso de drogas, a redução de danos muitas vezes 
é vista como uma tática de cuidado que prega e/ou estimula o uso da droga, quando, 
na verdade, ela apenas evita intervenções de cunho autoritário e preconceituosas. 
Essa ideia de apologia e/ou estímulo ao uso de drogas é vista, principalmente, por 
ainda haver um julgamento moral e preconceituoso quanto ao consumo de drogas, 
bem como um estigma em relação ao usuário da droga, havendo uma tendência a 
associar este à criminalidade, o que faz com haja um fortalecimento das práticas de 
exclusão do usuário. Quem parte desse discurso não entende, porém, que, antes 
de mais nada, é preciso haver uma aceitação e respeito à liberdade e autonomia do 
indivíduo que passa por uma situação problemática de dependência química, que 
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vai muito além do uso por lazer, mas que perpassa, até mesmo, uma situação de 
vulnerabilidade social.

A redução de danos, como estratégia que considera a singularidade do indivíduo 
e o contexto sociocultural da drogadição, atua como uma política que foge do discurso 
preconceituoso e estigmatizante que perpassa o uso de drogas. Assim, ao contrário 
de ser uma política que muitos acreditam que faz apologia à drogadição, a redução 
de danos é uma possibilidade de se pensar outras formas de cuidado ao usuário 
de droga que não seja apenas a abstinência total, partindo de uma perspectiva que 
foge da lógica repressiva e descriminalizante e que pactua com uma lógica mais 
humanizada.

Segundo Machado e Boarini (2013), a droga e seu uso perpassa outras 
esferas que não somente o comportamento individual, tendo também como esferas 
importantes a social, a econômica e a política, as quais determinam – e influenciam 
– o comportamento do sujeito. Assim, ao se pensar em uma prática de cuidado 
que foge às perspectivas proibicionistas de guerra às drogas, a redução de danos 
possibilita abrir espaço para uma reflexão e compreensão da droga como um 
fenômeno multideterminado. Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo 
evidenciar a importância da estratégia de redução de danos no cuidado ao usuário 
de drogas.

2 |  METODOLOGIA

O presente estudo trata-se de uma pesquisa teórica, de abordagem qualitativa. 
Segundo Demo (2004) a pesquisa teórica é “dedicada a reconstruir teorias, conceitos, 
ideias, ideologias, polêmicas, tendo em vista, em termos imediatos, aprimorar 
fundamentos teóricos”. Este tipo de pesquisa não implica na imediata intervenção na 
realidade através de coleta de dados e pesquisa de campo, mas busca estabelecer 
uma discussão teórica sobre determinado tema.

Para construção do estudo, foram feitas buscas de textos e artigos em sites e 
através da base de dados Scielo, utilizando-se dos seguintes termos: saúde mental; 
drogas; loucura; Reforma Psiquiátrica; e redução do dano. Foram buscadas também 
publicações em manuais, cartilhas, leis e documentos que versassem sobre a 
política de drogas no Brasil, o uso de drogas e a redução de danos. A pesquisa foi 
desenvolvida no período de fevereiro a março de 2018.

Em um primeiro momento, optou-se por fazer um breve histórico sobre os 
diferentes contextos sociais e significados atribuídos à droga, bem como os controles 
sociais sobre o uso de droga em diferentes períodos históricos. Depois, é feito 
um resgaste histórico sobre política de drogas no Brasil, como ela se inicia e as 
transformações por quais ela passou. E por fim, buscou-se explanar como surge a 
redução de danos, seu conceito e sua utilização como estratégia de saúde pública 
– e mental - no Brasil.
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3 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 Os diferentes contextos socioculturais quanto ao uso de drogas

A droga e seu uso nem sempre foram vistos de maneira nociva. Os conceitos 
em relação à droga foram modificando ao longo do tempo, de acordo com o contexto 
histórico, cultural, e também, a partir dos motivos referentes ao seu consumo. Além 
disso, até hoje existem diferentes interpretações quanto ao uso da droga e as 
consequências quanto ao seu consumo. Nos dois últimos séculos, porém, segundo 
Poaires (1999) apud Nunes; Jólluskin (2007), a droga passa a assumir uma tripla 
dimensão: a de mercadoria; a lúdica e/ou terapêutica, se colocando como uma fonte 
desinibidora no convívio social, e também, como uso no tratamento médico; e, por 
fim, a dimensão de objeto e origem do crime.

Na Antiguidade as drogas eram vistas como elo de ligação para o contato com 
as entidades divinas. Entretanto, outros fins foram se desenhando durante esse 
período histórico quanto ao consumo de drogas, sendo também reconhecidas como 
fonte de prazer e aplicação médica e farmacêutica. Nesse período, portanto, o uso de 
drogas era raramente associado como uma ameaça à saúde ou à ordem constituída 
(NUNES; JÓLLUSKIN, 2007).

Na Idade Média, influenciado pela forte presença do cristianismo, o qual 
passa a exercer, através da Igreja Católica, sua hegemonia cultural e ideológica, o 
emprego de drogas para fins terapêuticos passou a ser considerado como sinônimo 
de bruxaria e paganismo. O uso de droga passou a ser estigmatizado e isso se 
deu, principalmente, devido ao fato de que a dor e a mortificação da carne eram 
consideradas como uma forma de aproximação a Deus. Logo, seu uso para fins 
terapêuticos, deveria ser punido. Estas acusações serviam, evidentemente, a fins 
políticos e econômicos, visto que, o poder da Igreja Católica era hegemônico durante 
a Idade Média. É, portanto, a partir desse período, que o uso de droga passa a ser 
associado como um perigo à sociedade (BRASIL, 2014).

A campanha americana antidrogas, principalmente no período pós-guerra, fez 
com que fossem aprovadas leis que controlassem a proibição – e comercialização 
- de drogas como o ópio e a cocaína (e seus derivados) nos Estados Unidos, bem 
como, a Lei Seca em 1920. Esta última proibia o consumo de bebidas alcóolicas. O 
que aconteceu, porém, com essa política de proibição foi um aumento do consumo 
de bebidas alcóolicas, bem como a promoção de um violento comércio ilício destas, 
que passaram a ser produzidas sem qualquer cuidado e/ou supervisão (BRASIL, 
2014).

 Essa política antidrogas, capitaneada pelos Estados Unidos, foi acatada – e 
ainda é - por vários outros países, como uma tentativa de resolver os problemas 
ocasionados pelo consumo, produção e comércio das drogas, sendo pautada por 
políticas de abstinência e erradicação total do uso de drogas. O que essa política 
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de proibicionismo não considera, porém, são as heterogeneidades dos modos de 
consumos, razões e valores que sustentam o uso de substâncias psicoativas. Não 
considera, assim, o contexto em que o sujeito que utiliza a droga se encontra. Além 
disso, o proibicionismo não envolve toda a população, sendo afetada, principalmente, 
por essa política, uma parcela marginalizada da população, que é a principal 
criminalizada pela drogadição.

A estratégia de guerra à drogas, porém, começou a ser questionada, pois, 
mesmo com a repressão, o consumo de drogas continuava aumentando e os 
usuários, excluídos e estigmatizados pela sociedade, sendo a droga considerada 
apenas um problema de segurança pública e da Justiça, deixando de lado, assim, a 
problemática das drogas no contexto da saúde pública. 

Essa questão do proibicionismo é pauta de muitas discussões até hoje. Afinal, 
a proibição faz mesmo com que o sujeito não use drogas? Esse questionamento, 
ao observar a realidade atual, só reforça a ideia de que a política de guerra às 
drogas não esgota o fenômeno das drogas, mas, muito pelo contrário, gera uma 
série de desdobramentos negativos, como a exclusão social e a violência, afinal, 
com a proibição do consumo, há um aumento do tráfico e um monopólio de mercado 
nas mãos das organizações criminosas. Além disso, com a proibição, por haver um 
mercado através do tráfico, há uma diminuição da qualidade do produto, o que faz 
com que o uso da droga traga consequências negativas para a saúde do usuário. 

3.2 Breve histórico sobre política de drogas no Brasil

É somente na década de 1920 que o Brasil cria sua primeira intervenção política 
sobre a droga através de uma lei restritiva sobre o uso do ópio e da cocaína. Essa 
primeira medida registrada, considerada como o marco inicial do Brasil no controle 
sobre as drogas, era proveniente do campo da Justiça e da Segurança Pública 
e tinha como medida interventiva para com o usuário de droga a internação e o 
isolamento social. Na década seguinte, em 1938, foi publicada uma regulamentação, 
estabelecida no Decreto-Lei nº 891, que reconhecia a necessidade de uma fiscalização 
em relação ao uso de entorpecentes, reafirmando ainda a condenação do ópio e 
da cocaína e incluindo também drogas como a maconha e a heroína (MACHADO; 
BOARANI, 2013).

60 anos depois começam a surgir as primeiras legislações sobre essa temática. 
A Lei nº 6.368 de outubro de 1976, mais conhecida como “Lei de Entorpecente”, 
dispunha sobre medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito, bem como ao uso 
e abuso de substâncias entorpecentes que pudessem levar a dependência química. 
Até 1988, o governo federal priorizava políticas proibicionistas através da repressão 
ao tráfico de drogas em detrimento de ações focadas em prevenção, destinando a 
maior parte dos recursos financeiros para a redução da oferta. Além disso, as políticas 
públicas relacionadas às drogas, no âmbito federal, estavam sob responsabilidade 
do Conselho Federal de Entorpecentes (Cofen), o qual era vinculado ao Ministério da 
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Justiça (ROSA; SOUZA; PINHEIRO, 2009).  É com a Lei nº 6.368/76 que a legislação 
rompe com a lógica das previsões anteriores na equiparação entre porte, consumo 
e comércio, tratando estas condutas com punições distintas. Se por um lado, houve 
um aumento de punição para a conduta do tráfico, por exemplo, por outro lado, 
houve um abrandamento das condutas relacionadas ao consumo (CHAVES, 2013) 
O que se mostra evidente é que as primeiras políticas sobre drogas no Brasil foram 
fortemente influenciadas por políticas proibicionistas, sendo mais relacionadas com 
questões de segurança pública do que de saúde pública.

Em 2005 o Brasil aprovou a Política Nacional sobre Drogas (PNAD), na qual 
foram estabelecidos os fundamentos, os objetivos, as diretrizes e as estratégias 
para que as ações da oferta e da demanda fossem realizadas de forma articulada 
e planejada (BRASIL, 2014).  A PNAD propunha uma interação entre governo e 
sociedade como uma forma de realinhar a política brasileira sobre drogas e tem 
como alguns pressupostos: a busca por um ideal de sociedade protegida do uso de 
drogas ilícitas e do uso indevido de drogas lícitas; o tratamento diferenciado entre o 
usuário, a pessoa de uso indevido, o dependente e o traficante de drogas; a busca 
pela conscientização do usuário e da sociedade em geral de que o uso de drogas 
alimenta as atividades e organizações criminosas; a priorização da prevenção do 
uso indevido de drogas; a elaboração de um planejamento que permita a realização 
de ações coordenadas dos diversos órgãos envolvidos no problema, a fim de 
impedir a utilização do território nacional para o cultivo, o armazenamento, o trânsito 
e o tráfico de drogas ilícitas; o reconhecimento do uso irracional de drogas ilícitas 
como fator importante na indução da dependência, devendo, assim, ser objeto de 
um adequado controle social; entre outros. A PNAD também propunha estratégias 
de redução de danos como medida de intervenção, preventiva, assistencial e de 
promoção da saúde, reconhecendo em seus pressupostos que essa política não 
deve ser confundida como um incentivo ao uso de drogas, pois se trata de uma 
estratégia de prevenção (BRASIL, 2010).

Como um passo fundamental para implantação da PNAD, foi aprovada em 2006 
a Lei 11.343/06, a qual foi responsável por instituir o SISNAD (Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas), prescrevendo ainda medidas para prevenção de 
uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas. A 
lei também é responsável por estabelecer normas para repressão à produção não 
autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, além de definir alguns crimes (BRASIL, 
2006).

A Lei 11.343/06 trouxe como inovação a despenalização do porte para uso de 
drogas, ou seja, há um reconhecimento do caráter criminal da punição para o uso de 
drogas, mas não há uma previsão para a pena de prisão. Além disso, essa lei segue 
a tendência internacional de reconhecer a diferença entre usuários/dependentes 
e aqueles envolvidos no tráfico de drogas, oferecendo sanções jurídicas que 
possibilitem reconhecer tais diferenças (BRASIL, 2014).
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A redução de danos também se mostrou presente na história da política de 
drogas no Brasil. A Portaria nº 1.028 de 1º de julho de 2005 regula a redução de 
danos sociais e à saúde decorrentes do uso de produtos, substâncias ou drogas 
que causem dependência, devendo essas ações serem dirigidas a usuários ou a 
dependentes que não podem, não conseguem ou não querem interromper o referido 
uso, sendo uma estratégia que visa reduzir os riscos associados ao uso da droga sem, 
necessariamente, intervir na oferta ou no consumo (BRASIL, 2005). Essa Portaria, 
porém, prevê também a utilização da redução de danos como prática de cuidado 
que deve compreender ações de saúde que viabilizem a informação, educação e 
aconselhamento, assistência social e à saúde e a disponibilização de insumos de 
proteção à saúde e de prevenção ao HIV/AIDS e Hepatites (BRASIL, 2005). É a partir 
do reconhecimento e regulação da redução de danos como prática de saúde por 
essa Portaria que esta estratégia começa a aparecer em outras legislações, sendo 
reconhecida como uma estratégia fundamental no cuidado ao usuário de drogas.

O que se pode perceber é que, com o passar dos anos foram sendo desenvolvidas 
políticas que não focassem apenas na repressão, mas que repensassem a droga e 
a dependência a ela como um fenômeno complexo, que exige a compreensão do 
contexto sociocultural, familiar e pessoal do indivíduo e que deve ser associada a 
uma questão de saúde pública.

3.3 A potencialidade da redução de danos como estratégia de cuidado ao usuário 

de drogas

No que diz respeito a origem da redução de danos, esta surge inicialmente na 
Inglaterra, em 1926, através do Relatório Rolleston, no qual um grupo de médicos 
determinou que a maneira mais adequada de tratar dependentes de morfina e 
cocaína  era realizando uma administração moderada do uso dessas drogas. Assim, 
os médicos prescreviam o uso dessas substâncias para os usuários como uma forma 
de tratamento, tendo como objetivo proporcionar ao dependente químico uma vida 
mais estável e produtiva. Havia, porém, algumas condições para essa prescrição: 
como um manejo da síndrome de abstinência, em tratamentos com objetivo de cura; 
quando ficasse constatado que, depois de prolongadas tentativas de cura, o uso da 
droga não poderia ser seguramente descontinuado; e quando ficasse demonstrado 
que o paciente seria capaz de levar uma vida produtiva se uma dose mínima da 
droga fosse prescrita regularmente (FONSECA, 2012).

Em meados da década de 80, com a disseminação do vírus da AIDS, começou 
a haver uma preocupação maior com a questão da transmissão desse vírus, o que, 
consequentemente, trouxe um novo olhar para a questão das drogas, visto que a 
transmissão desse vírus poderia se dar também pelo compartilhamento de agulhas e 
seringas. A redução de danos é, assim, retomada. A partir dessa perspectiva, surge a 
necessidade de ações preventivas efetivas que cujos resultados não dependessem 
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da aderência destes pacientes ao tratamento que visasse à abstinência. É, dessa 
forma, que surgem os primeiros centros distribuidores de agulhas e seringas na 
Holanda e na Inglaterra (POLLO-ARAUJO; MOREIRA, 2008)

Com o advento da epidemia da AIDS, acreditava-se, primeiramente, que os 
proliferadores da epidemia eram os chamados 4 H’s (homossexuais, hemofílicos, 
haitianos e viciados em heroína), sendo estes denominados grupos de risco e 
tendo como principal medida de intervenção para com estes grupos o isolamento. A 
proliferação da AIDS nos anos subsequentes, porém, exigiu uma formulação mais 
ampla sobre o fenômeno do que o conceito de grupos de risco e de intervenções 
mais eficazes, fazendo com que esse conceito mudasse para o de comportamentos 
de risco. Essa mudança de conceito fez com que houvesse certa diminuição do 
estigma e culpabilização que o conceito de grupo de risco trazia, visto que,  este 
último, acabava que por categorizar os sujeitos que se enquadravam nos grupos 
de risco, estigmatizando-os. Essa mudança permitiu também com que houvesse 
uma generalização dos cuidados e a prevenção para toda a população que 
apresentasse um comportamento de risco de contágio pelo vírus. Assim, dentre os 
comportamentos de risco, estava o de compartilhamento e reutilização de agulhas 
e seringas (MACHADO; BOARANI, 2013). A redução de danos foi assim pensada, a 
partir desse contexto de epidemia do vírus da AIDS, como uma forma de prevenção 
do vírus, sendo voltada, inicialmente, para a prevenção de doenças de transmissão 
sanguínea entre usuários de drogas injetáveis e, posteriormente, como uma estratégia 
voltada especificamente para os usuários de drogas.

No Brasil, a redução de danos aparece pela primeira vez na cidade de Santos, 
no ano de 1989, quando um serviço começou a fazer distribuição de agulhas e 
seringas para usuários de drogas injetáveis com o intuito de conter a disseminação 
do vírus da AIDS. O Ministério Público, porém, embargou o projeto e apreendeu o 
material por considerar que o mesmo fazia uma apologia ao uso de drogas ilícitas. É 
somente na década de 90 que a redução de danos começa a se firmar no país como 
política governamental (FONSECA, 2012).

A redução de danos é uma política de saúde que tem como proposta principal a 
redução dos prejuízos de natureza biológica, social e econômica do uso de drogas, 
pautando sua prática no respeito ao indivíduo e no seu direito de consumir drogas. 
Dessa forma, a redução de danos é uma política que escolhe trabalhar para minimizar 
os efeitos negativos que o uso e o abuso de drogas pode ocasionar ao invés de 
simplesmente ignorá-los ou condená-los. 

A redução de danos surge, assim, como uma prática alternativa às estratégias 
proibicionistas de guerra às drogas, as quais tem em seu modelo a priorização da 
redução da oferta de drogas, relegando a segundo plano a prevenção ao uso, tendo 
como pilares o modelo criminal e moral, o qual preconiza a criminalização do consumo 
e tráfico, prevendo o encarceramento dos usuários, e o modelo de doença, o qual 
vê a dependência como uma patologia de origem biológica (MACHADO; BOARINI, 
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2013)
A política de guerra às drogas se mostra ineficaz por não considerar a 

dependência a partir do contexto sociocultural, familiar e individual do sujeito, tendo 
a intolerância ao uso e a abstinência total como principal medida para o cuidado ao 
usuário de drogas. O proibicionismo, porém, nunca impediu e nem nunca irá impedir 
que o consumo de drogas continue ocorrendo. Os resultados dessa estratégia foram 
e são, muitas vezes, questionados visto que, o consumo continua crescendo, bem 
como a violência advinda do tráfico e a exclusão social. A política de guerra às 
drogas, dessa forma, não responde de forma eficaz e eficiente os problemas que 
podem ocorrer a partir do fenômeno da drogadição. Além disso, a política de guerra 
às drogas estigmatiza o usuário através dos julgamentos morais que dá ao consumo 
de droga, não compreendendo o contexto socioeconômico, familiar e individual do 
sujeito e nem distinguindo os diferentes usos e as diferentes dimensões de danos 
associados aos mesmos. Pelo contrário, esse paradigma rotula, segundo Fonseca 
(2012) o usuário de droga como o principal causador da violência urbana e da 
desordem familiar, numa tentativa da sociedade de minimizar a complexidade dos 
problemas sociais e livrar-se de sua responsabilidade sobre os mesmos. 

A redução de danos foge dessa lógica, evitando julgamentos morais de 
certo ou errado e oferecendo alternativas de cuidado que visam a redução das 
consequências prejudiciais do comportamento dependente. Segundo Fonseca 
(2012), uma característica dessa estratégia é o respeito aos usuários de drogas pelo 
direito às suas drogas de consumo e respeito pela liberdade individual e de escolha. 
É uma prática de saúde baseada, sobretudo, na defesa do usuário e feita de “baixo 
para cima”. Além disso, a redução de danos baseia-se na experimentação empática, 
a qual tem como pressuposto a preocupação com o manejo das questões cotidianas 
e das práticas reais, preocupando-se com estar com – e para – o outro, buscando 
alternativas viáveis para aquele contexto e situação específica a partir do diálogo e 
da escuta.

Para o Ministério da Saúde, a adoção da redução de danos como estratégia de 
cuidado no tratamento de usuários de substâncias psicoativas tem como objetivo o 
resgate do papel autorregulador e da cidadania dos usuários, incentivando, assim, 
através da ampliação das relações e do fortalecimento do laço social e do incremento 
das possibilidades do sujeito dentro da sociedade, a inclusão e mobilização social do 
mesmo. Dessa forma, o Ministério da Saúde preconiza a estratégia de redução de 
danos como uma proposta que reconhece o usuário dentro das suas singularidades, 
considerando-o como uma política de marco ético no campo da prevenção e 
tratamento de transtornos associados ao uso de substâncias psicoativas (RIBEIRO; 
FERNANDES, 2013). 

Como uma política que considera, antes de tudo, o contexto e a singularidade 
do sujeito, a redução de danos, em termos de saúde pública, é, provavelmente, uma 
das únicas estratégias capazes de verdadeiramente penetrar em todos os “círculos” 
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onde se encontram as drogas, mesmo aqueles em que há um consumo aceitável da 
substância, sem questionamentos sobre seus possíveis danos ou consequências 
(BRASIL, 2016).

Mais do que pela punição pelo comportamento considerado inadequado, essa 
estratégia presa pela saúde, se apoiando na promoção do exercício e respeito 
às diferenças, combatendo a exclusão social e a estigmatização do usuário de 
droga através do resgate da cidadania desse sujeito e a sua não culpabilização 
e marginalização, reconhecendo, antes de tudo, o seu papel na sociedade como 
portador de direitos ao invés da sua categorização como usuário de droga. Estes 
fatores são reconhecidos nas características que a redução de danos traz que, 
segundo Fonseca (2012) baseiam-se no foco da prevenção do dano (e não no uso 
da droga em si); foco nas pessoas que continuam a usar drogas; na proposta de 
controle e auto cuidado com relação ao uso da droga, permitindo o desenvolvimento 
do sentido de responsabilidade sobre si mesmo e sobre as pessoas do círculo de 
relação, incentivando o protagonismo e a autonomia do usuário.

Os usuários, como parte do processo de cuidado, devem ser atendidos dentro de 
suas particularidades biopsicossociais, familiares e espirituais, independentemente 
do modo de como eles utilizam a droga. O que melhor caracteriza a redução de 
danos, portanto, é a flexibilidade no contrato com o usuário. Ao estabelecer vínculo, 
com o mesmo, esta prática de saúde facilita o acesso a informações e orientações, 
estimula a ida ao serviço de saúde, fazendo com que o sujeito se aproxime mais dos 
dispositivos de saúde, utilizando propostas diversas e construídas singularmente 
com cada usuário e a rede social do mesmo (FONSECA, 2012).

Por ser uma estratégia que foge da política de abstinência, a redução de 
danos, muitas vezes, é considerada como uma prática de saúde que faz apologia 
ao uso de drogas. A redução de danos, porém, não é contra a abstinência, mas é 
uma estratégia que abre um novo campo de possibilidades clínicas, colocando o 
usuário como protagonista do cuidado e evitando intervenções de cunho autoritário 
e preconceituosas que não visem somente como única e possível maneira de 
tratamento a abstinência. Considera a escolha do sujeito, entendendo, antes de mais 
nada, que é necessário garantir acesso a direitos e saúde a todos, inclusive para 
aquelas pessoas que não conseguem parar de usar drogas de imediato e, pensando 
assim, formas que possam ajudar os usuários a reduzir os efeitos danosos causados 
pelas substâncias.

Dessa forma, a redução de danos se mostra como uma estratégia 
potencializadora no cuidado ao usuário de droga, pois é feita com – e para – o 
usuário que não consegue (e nem mesmo quer) largar a droga, considerando o seu 
contexto biopsicossocial e cultural, colocando-o como protagonista do seu cuidado 
e estimulando a sua autonomia. É uma estratégia que acredita que não é retirando 
do sujeito a droga à força que assim irá acabar com o vício e nem mesmo ignora 
os motivos que levam as pessoas à dependência, sendo, ao contrário da política 
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de guerra às drogas, uma estratégia que vai de encontro ao tratamento moral e a 
estigmatização do usuário. É, por fim, uma política que não foca na droga em si, mas 
no usuário e na sua liberdade de escolha, incentivando a promoção de saúde e o 
protagonismo e autonomia do mesmo.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A redução de danos surge como política inovadora no cuidado ao usuário de 
drogas ao não colocar como única forma de cuidado a abstinência. Inicialmente, 
surge nos anos 80 como uma forma de conter a epidemia do vírus da AIDS, através 
da distribuição e/ou troca de agulhas e seringas. Posteriormente, passa a ser utilizada 
como prática de cuidado para com usuários de drogas no geral.

Até os dias atuais, não se costuma ouvir os usuários de drogas, seja pela 
categorização que se dá ao usuário ou seja por preconceito. A redução de danos 
surge, então, como estratégia que passa a dar voz a esse usuário, colocando-o 
como protagonista do seu cuidado e, dessa forma, permitindo com que o mesmo se 
aproxime mais dos dispositivos de saúde ao colocá-lo como autor do seu cuidado, 
fortalecendo vínculos e possibilitando e reconhecendo sua autonomia como sujeito 
de direitos.

A abordagem da redução de danos é, portanto, potencializadora a partir do 
momento em que oferece outro caminho que não seja apenas o da abstinência e por 
reconhecer o usuário em sua singularidade, traçando junto com ele estratégias para 
promover saúde. Não é, portanto, uma prática de cuidado imposta, mas construída 
juntamente com o usuário, considerando que este, como cidadão, ao gozar de 
liberdade escolha, pode escolher o caminho de não querer ou conseguir largar a 
droga. É, por fim, uma política humanitária, ética e que não prega os caminhos da 
moralidade.
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